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IMPOSTO DE RENDA.  

A Lei n° 7.713/1988 prevê hipóteses de isenção de imposto de renda para as 
moléstias especificadas no rol do inciso XIV do artigo 6º, com redação dada 
pela  Lei  nº  11.052/04,  e  no  artigo  39,  XXXI  e  XXXIII,  do  Decreto  nº 
3000/99.  

Por  ser  essa  uma  norma  de  outorga  de  isenção,  sua  interpretação  deve  ser 
feita  literalmente,  consoante  previsão  do  artigo  111,  do  Código  Tributário 
Nacional.  Por  esse  razão,  a  isenção  de  imposto  de  renda  restringe­se  às 
moléstias elencadas no artigo 6°, XIV, da Lei n° 7.713/1988.  

No caso dos autos, não há como atender ao pleito do autor quando a patologia 
em discussão não  se  encontra especificada na  lei  que autoriza  a  isenção  do 
imposto sobre a renda.  

MULTA DE OFÍCIO  

Tendo  em  vista  que  restou  demonstrado  que  o  Contribuinte  foi  induzido  a 
erro  pelo  setor  que  elaborou  a  perícia  estadual,  declarando­o  isento  do 
pagamento de IRPF pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo ser relevada. 

IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO.  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA. MOLESTIA GRAVE. MATÉRIA DE PROVA.  

Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores 
de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, 
reforma,  reserva remunerada ou pensão e a moléstia,  além de estar prevista 
no rol taxativo consignado no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, deve 
ser devidamente comprovada por  laudo pericial emitido por serviço médico 
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 IMPOSTO DE RENDA. 
 A Lei n° 7.713/1988 prevê hipóteses de isenção de imposto de renda para as moléstias especificadas no rol do inciso XIV do artigo 6º, com redação dada pela Lei nº 11.052/04, e no artigo 39, XXXI e XXXIII, do Decreto nº 3000/99. 
 Por ser essa uma norma de outorga de isenção, sua interpretação deve ser feita literalmente, consoante previsão do artigo 111, do Código Tributário Nacional. Por esse razão, a isenção de imposto de renda restringe-se às moléstias elencadas no artigo 6°, XIV, da Lei n° 7.713/1988. 
 No caso dos autos, não há como atender ao pleito do autor quando a patologia em discussão não se encontra especificada na lei que autoriza a isenção do imposto sobre a renda. 
 MULTA DE OFÍCIO 
 Tendo em vista que restou demonstrado que o Contribuinte foi induzido a erro pelo setor que elaborou a perícia estadual, declarando-o isento do pagamento de IRPF pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo ser relevada.
 IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLESTIA GRAVE. MATÉRIA DE PROVA. 
 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia, além de estar prevista no rol taxativo consignado no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Súmula CARF nº 63.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o Conselheiro Rayd Santana Ferreira e Carlos Alexandre Tortato, que davam provimento ao Recurso Voluntário e a Relatora, que dava provimento parcial ao Recurso Voluntário para excluir exclusivamente a multa de ofício. O Conselheiro Arlindo da Costa e Silva fará o voto vencedor
 
 
 André Luis Marsico Lombardi - Presidente
 
 
 Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora
 
 
 Arlindo da Costa e Silva Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: André Luis Marsico Lombardi, Miriam Denise Xavier Lazarini, Theodoro Vicente Agostinho, Carlos Alexandre Tortato, Maria Cleci Coti Martins, Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva e Rayd Santana Ferreira.
 
  Período de apuração: 01/2011 a 12/2012
Data de lavratura (NFLD): 14/04/2014
Data de ciência (NFLD): 07/05/2014.
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela 7ª Turma de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio do AI DEBECAD n° 2102/062892687405265 � Obrigação Principal � omissão de rendimentos de trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício � Valor Total: R$ 241.873,38;
Trata-se de Notificação de Lançamento, expedida em 14/04/2014, relativa ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF, exercício 2012, ano-calendário 2011. 
Os Valores decorrem da omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 241.873,38, em relação ao CNPJ 03.890.957/0001-71. Afirma a fiscalização que não foi apresentado laudo médico oficial a comprovar a isenção. 
Inconformada com o supracitado lançamento tributário, o Sr. José Gomes dos Passos apresentou Impugnação a fls. 6, acompanhada dos documentos juntados às Fls. 7/14.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte/MG lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 02-57.309 7ª Turma da DRJ/BHE, às fls. 22/24, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Recorrente foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 01/07/2014, conforme Aviso de Recebimento às fls. 27.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão julgador a quo, o ora Recorrente interpôs Recurso Voluntário a fls. 30/41, ratificando parte de suas alegações anteriormente expendidas e respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos termos a seguir expostos:
- Aduz que houve análise por parte dos órgãos competentes para a concessão do benefício; existe laudo médico nos termos solicitados pela legislação vigente e que a moléstia apresentado pelo Recorrente é prevista em lei. 
Afirma que ao interpretar literalmente o artigo 111 do Código Tributário Nacional, se fará letra morta o §4ª do Decreto nº 3.000/99, o qual prevê, expressamente, o que é necessário para o reconhecimento de novas isenções (a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial).
- Colaciona jurisprudência e requer a reforma na totalidade do acórdão recorrido, para que seja cancelado na integralidade o crédito tributário indevidamente constituído e multa de ofício ilegalmente aplicada.  
Enfim, repete os argumentos expendidos na Instância Regional para ao final requer o acatamento do recurso de modo a alterar a decisão recorrida, objeto do Acórdão nº 02-57.309, para fins de declaração da insubsistência da autuação com sua total improcedência. 
Após, sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho. 
É o relatório.

 Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa, Relatora
1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
1.1. DA TEMPESTIVIDADE
O Recorrente foi cientificado da r. decisão em debate no dia 01/07/2014, conforme AR juntado às fls. 27/28, e o presente Recurso Voluntário foi apresentado, TEMPESTIVAMENTE, no dia 28/07/2014, razão pela qual CONHEÇO DO RECURSO já que presentes os requisitos de admissibilidade.
2. DO MÉRITO
O Recorrente pretende obter a reforma do acórdão que julgou improcedente o pedido do autor que objetivava isenção de imposto de renda, alegando estar acometido de doença Hemopatia pré-maligna, prevista no inciso XXXIII do Decreto nº 3000/99. 
Em que pese os argumentos ventilados pelo recorrente, em suas razões de recurso, penso que o acórdão recorrido não merece reparos, devendo ser preservada pelos seus próprios fundamentos.
Primeiramente, convém reafirmar que a moléstia de que foi acometido o autor, de fato, não compõe o rol constante do inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 11.052/04, nem do artigo 39, XXXI e XXXIII, do Decreto nº 3000/99. 
Por conseguinte, não há como atender ao pleito do contribuinte quando a doença em discussão não encontra amparo na legislação a justificar a isenção do imposto de renda. De outra parte, não se vislumbra a possibilidade, no caso dos autos, de se proceder a uma interpretação extensiva da lei, como pretende o recorrente. Primeiro porque quando se trata de legislação tributária deve haver certa cautela na sua interpretação, posto que as relações tributárias são revestidas de estrita legalidade. 
Observe-se que o artigo 111 do Código Tributário Nacional é bastante claro ao estabelecer que legislação tributária que outorga isenção deve ser interpretada literalmente. Ademais, a isenção somente pode ser concedida por lei. Nesse caso, não há como se admitir uma interpretação extensiva, ampliativa ou até mesmo uma integração analógica, por se tratar de matérias que visam tanto resguardar o interesse do Estado como evitar o cometimento de arbitrariedades contra o contribuinte. 
Nesse sentido, a admissão da extensão do rol contido na Lei nº 7.713/88 e no Regulamento do Imposto de Renda, para abarcar doenças ali não previstas, caracterizaria ofensa ao princípio da separação dos poderes (artigo 2º, Constituição Federal), posto que estaria o Poder Administrativo adentrando à esfera própria de atuação do Poder Legislativo, consistente na determinação de que doenças são consideradas graves para ensejar a não tributação dos proventos dos enfermos. 
Portanto, não entrevejo, in casu, a possibilidade de dispensa do autor do cumprimento da obrigação tributária, porquanto a patologia em discussão não se encontra especificada na lei que autoriza a isenção do imposto sobre a renda.
Reafirma-se que o rol elencado na Lei 7.713/88 é taxativo, sendo incabível interpretação extensiva para a concessão de isenção tributária, nos temos do art. 111, inciso II do Código Tributário Nacional. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do recurso Repetitivo Resp nº 1.116.620-BA. Recorde-se: 
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal. 2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas. 3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006) 4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica incurável, de causa desconhecida, que se carcateriza por dores e contrações musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.� (STJ, REsp nº 1.116.620 BA, 1º seção, rel. Min. Luiz Fux, j. 09/08/2010, DJE 25/08/2010) 
�TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE APOSENTADORIA/PENSÃO. DOENÇA GRAVE. TRANSTORNO BIPOLAR. HIPÓTESE NÃO ELENCADA NA LEI 7.713/1988. DESCABIMENTO. 1. A autora não tem direito subjetivo à isenção do imposto de renda sobre seus proventos de aposentadoria/pensão por não ser portadora de doença prevista no art. 6º/XIV da Lei 7.713/1988. 2. O transtorno bipolar incapacitante apenas para a atividade laborativa, incapaz de interferir na vida intelectual da autora que freqüentou curso superior e trabalhou como docente concursada da UESB, não caracteriza alienação mental. 3. Incabível interpretação extensiva do benefício de isenção à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, nos termos do art. 111/II do CTN. Precedente do STJ. 4. Apelação da autora desprovida.�
(TRF1, AC: 00242724320074013300, 8ª Turma, rel. Des. Juíza Federal Lana Lígia Galati (CONV.), j. 27/02/2015, DJE 13/03/2015)
Entretanto, restou demonstrado que o Contribuinte foi induzido a erro pelo setor que elaborou a perícia estadual, declarando-o isento do pagamento de IRPF pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo por essa razão ser relevada a multa de ofício.
Por todo exposto, o recurso interposto deve ser provido parcialmente.
4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir exclusivamente a multa de ofício aplicada, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
É como voto.

Luciana Matos Pereira Barbosa.

 
Arlindo da Costa e Silva � Redator Designado

DA ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA POR DOENÇA GRAVE 
O Recorrente alega ser portador de Síndrome Mielodisplásica com subtipo anemia refratária, CID-46, a qual, segundo laudo médico a fls. 08/09, trata-se de hemopatia pré-maligna, crônica e irreversível, que cursa com anemia persistente, dependente de medicação, entendendo que tal moléstia encontra-se abrangida no inciso XXXIII do Decreto nº 3000/99. 
Se nos antolha auspicioso assinalar que as questões atinentes à isenção tributária constituem-se matéria de interesse público e de reserva legal, figurando a lei stricto sensu como o único instrumento normativo com aptidão para determinar as hipóteses de renúncia fiscal, não previstas constitucionalmente, não irradiando efeitos na seara pública qualquer disposição pactuada entre empregador e empregado em seus contratos de trabalho e/ou Acordos Coletivos de Trabalho, ou em outros demais documentos particulares, sendo inconcebível que interesses individuais venham a se sobrepor aos públicos. O contrário, sim. 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 
(...) 
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 
(...) 
Não se deve olvidar que, sendo a isenção tributária uma norma legal de exceção, de interpretação restritiva e em benefício do Contribuinte, o adimplemento cumulativo de todas as condições e requisitos previstos na lei para a sua concessão não se presume, se comprova mediante documentos aptos e idôneos. 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
II - outorga de isenção; 
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares. 
Dessarte, ao Beneficiário da isenção recai o ônus de demonstrar e comprovar o cumprimento cumulativo de todos os requisitos legais para a fruição da isenção pretendida, sob pena de manutenção da regra geral, isto é, a tributação. 
A disciplina legislativa pertinente à isenção do Imposto de Renda houve-se por confiada à Lei nº 7.713/88, cujo art. 6º, inciso XIV, na redação dada pela Lei nº 11.052/2004, estabelece que ficam isentos do Imposto de Renda os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
I - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado; 
II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho; 
III - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau; 
IV - as indenizações por acidentes de trabalho; 
V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
VI - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditados em contas individuais pelo Programa de Integração Social e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público; 
VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou invalidez permanente do participante. (Redação dada pela Lei nº 9.250/95) 
VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada em favor de seus empregados e dirigentes; 
IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, de que trata o Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente às contribuições efetuadas pelo participante; 
X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento - PAIT, a que se refere o art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986; 
XI - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime previdenciário, quando dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse regime após completarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975; 
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963; em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira; 
XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato; 
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052/2004) (grifos nossos) 
XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei nº 11.482/2007) 
a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482/2007) 
b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482/2007) 
c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482/2007) 
d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por mês, para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469/2011) 
e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para o ano-calendário de 2011; (Incluída pela Lei nº 12.469/2011) 
f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para o ano-calendário de 2012; (Incluída pela Lei nº 12.469/2011) 
g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, para o ano-calendário de 2013; (Incluída pela Lei nº 12.469/2011) 
h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e (Redação dada pela Lei nº 13.149/2015) 
i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; (Redação dada pela Lei nº 13.149/2015) 
XVI - o valor dos bens adquiridos por doação ou herança; 
XVII - os valores decorrentes de aumento de capital: 
a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na forma do art. 36 desta Lei; 
b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, relativamente aos lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à vigência desta Lei; 
XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos mesmos índices aprovados para os Bônus do Tesouro Nacional - BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos não inferiores a trinta dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799/89) 
XIX - a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de quotas de fundos de aplicações de curto prazo; 
XX - ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiado e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeita à comprovação posterior pelo contribuinte. 
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541/92) 
XXII - os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 11.945/2009) 
XXIII - o valor recebido a título de vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761/2012) 
Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, no âmbito dos referidos programas. (Incluído pela Lei nº 11.945/2009) 
Apura-se dos termos da lei que a isenção prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, ora em debate, depende do adimplemento cumulativo de duas condições distintas, a serem demonstradas e comprovadas pelos interessados. 
a)Que os proventos sejam de aposentadoria ou reforma; 
b) Que a aposentadoria ou reforma tenha sido motivada por acidente em serviço ou que os beneficiários da aposentadoria ou reforma sejam portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
No mesmo sentido, assim também dispõe o art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda. 

Regulamento do Imposto de Renda 
Capítulo II 
RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS 
Seção I 
Rendimentos Diversos 
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto: 
Ajuda de Custo 
I - a ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiado e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeita à comprovação posterior pelo contribuinte (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XX); 
Alienação de Bens de Pequeno Valor 
II - o ganho de capital auferido na alienação de bens e direitos de pequeno valor, cujo preço unitário de alienação, no mês em que esta se realizar, seja igual ou inferior a vinte mil reais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 22); 
Alienação do Único Imóvel 
III - o ganho de capital auferido na alienação do único imóvel que o titular possua, cujo valor de alienação seja de até quatrocentos e quarenta mil reais, desde que não tenha sido realizada qualquer outra alienação nos últimos cinco anos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 23); 
Alimentação, Transporte e Uniformes 
IV - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso I); 
Auxílio-alimentação e Auxílio-transporte em Pecúnia a Servidor Público Federal Civil 
V - o auxílio-alimentação e o auxílio transporte pago em pecúnia aos servidores públicos federais ativos da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional (Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, art. 22 e §§ 1º e 3º, alínea "b", e Lei nº 9.527, de 1997, art. 3º, e Medida Provisória no 1.783-3, de 11 de março de 1999, art.1o, § 2o). 
Benefícios Percebidos por Deficientes Mentais 
VI - os valores recebidos por deficiente mental a título de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de entidades de previdência privada (Lei nº 8.687, de 20 de julho de 1993, art. 1º); 
Bolsas de Estudo 
VII - as bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços (Lei nº 9.250, de 1995, art. 26); 
Cadernetas de Poupança 
VIII - os rendimentos auferidos em contas de depósitos de poupança (Lei nº 8.981, de 1995, art. 68, inciso III); 
Cessão Gratuita de Imóvel 
IX - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso III); 
Contribuições Empresariais para o PAIT 
X - as contribuições empresariais ao Plano de Poupança e Investimento - PAIT (Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, art. 12, inciso III, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso X); 
Contribuições Patronais para Programa de Previdência Privada 
XI - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada em favor de seus empregados e dirigentes (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso VIII); 
Contribuições Patronais para o Plano de Incentivo à Aposentadoria Programada Individual 
XII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas ao Plano de Incentivo à Aposentadoria Programada Individual - FAPI, destinadas a seus empregados e administradores, a que se refere a Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997; 
Diárias 
XIII - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho, inclusive no exterior (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso II); 
Dividendos do FND 
XIV - o dividendo anual mínimo decorrente de quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento (Decreto-Lei nº 2.288, de 23 de julho de 1986, art. 5º, e Decreto-Lei nº 2.383, de 17 de dezembro de 1987, art. 1º); 
Doações e Heranças 
XV - o valor dos bens adquiridos por doação ou herança, observado o disposto no art. 119 (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XVI, e Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23 e parágrafos); 
Indenização Decorrente de Acidente 
XVI - a indenização reparatória por danos físicos, invalidez ou morte, ou por bem material danificado ou destruído, em decorrência de acidente, até o limite fixado em condenação judicial, exceto no caso de pagamento de prestações continuadas; 
Indenização por Acidente de Trabalho 
XVII - a indenização por acidente de trabalho (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso IV); 
Indenização por Danos Patrimoniais 
XVIII - a indenização destinada a reparar danos patrimoniais em virtude de rescisão de contrato (Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 70, § 5º); 
Indenização por Desligamento Voluntário de Servidores Públicos Civis 
XIX - o pagamento efetuado por pessoas jurídicas de direito público a servidores públicos civis, a título de incentivo à adesão a programas de desligamento voluntário (Lei nº 9.468, de 10 de julho de 1997, art. 14); 
Indenização por Rescisão de Contrato de Trabalho e FGTS 
XX- a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso V, e Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 28); 
Indenização - Reforma Agrária 
XXI - a indenização em virtude de desapropriação para fins de reforma agrária, quando auferida pelo desapropriado (Lei nº 7.713, de 1988, art. 22, parágrafo único); 
Indenização Relativa a Objeto Segurado 
XXII - a indenização recebida por liquidação de sinistro, furto ou roubo, relativo ao objeto segurado (Lei nº 7.713, de 1988, art. 22, parágrafo único); 
Indenização Reparatória a Desaparecidos Políticos 
XXIII - a indenização a título reparatório, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.140, de 5 de dezembro de 1995, paga a seus beneficiários diretos; 
Indenização de Transporte a Servidor Público da União 
XXIV - a indenização de transporte a servidor público da União que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos por força das atribuições próprias do cargo (Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 60, Lei nº 8.852, de 7 de fevereiro de 1994, art. 1º, inciso III, alínea "b", e Lei nº 9.003, de 16 de março de 1995, art. 7º); 
Letras Hipotecárias 
XXV - os juros produzidos pelas letras hipotecárias (Lei nº 8.981, de 1995, art. 68, inciso III); 
Lucros e Dividendos Distribuídos 
XXVI - os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados no ano-calendário de 1993, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, a pessoas físicas residentes ou domiciliadas no País (Lei nº 8.383, de 1991, art. 75); 
XXVII - os lucros efetivamente recebidos pelos sócios, ou pelo titular de empresa individual, até o montante do lucro presumido, diminuído do imposto de renda da pessoa jurídica sobre ele incidente, proporcional à sua participação no capital social, ou no resultado, se houver previsão contratual, apurados nos anos-calendário de 1993 e 1994 (Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 20); 
XXVIII - os lucros e dividendos efetivamente pagos a sócios, acionistas ou titular de empresa individual, que não ultrapassem o valor que serviu de base de cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, deduzido do imposto correspondente (Lei nº 8.981, de 1995, art. 46); 
XXIX - os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado (Lei nº 9.249, de 1995, art. 10); 
Pecúlio do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
XXX - o pecúlio recebido pelos aposentados que tenham voltado a trabalhar até 15 de abril de 1994, em atividade sujeita ao regime previdenciário, pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ao segurado ou a seus dependentes, após a sua morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975 (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XI, Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 81, inciso II, e Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, art. 29); 
Pensionistas com Doença Grave 
XXXI - os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo, exceto a decorrente de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e Lei nº 8.541, de 1992, art. 47); 
PIS e PASEP 
XXXII - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditados em contas individuais pelo Programa de Integração Social - PIS e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso VI); 
Proventos de Aposentadoria por Doença Grave 
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º); (grifos nossos) 
Proventos e Pensões de Maiores de 65 Anos 
XXXIV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, até o valor de novecentos reais por mês, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XV, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 28); 
Proventos e Pensões da FEB 
XXXV - as pensões e os proventos concedidos de acordo com o Decreto-Lei nº 8.794 e o Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XII); 
Redução do Ganho de Capital 
XXXVI - o valor correspondente ao percentual anual fixo de redução do ganho de capital na alienação de bem imóvel adquirido até 31 de dezembro de 1988 a que se refere o art. 139 (Lei nº 7.713, de 1988, art. 18); 
Rendimentos Distribuídos ao Titular ou a Sócios de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Optantes pelo SIMPLES 
XXXVII - os valores pagos ao titular ou a sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, que optarem pelo SIMPLES, salvo os que corresponderem a pro labore, aluguéis ou serviços prestados (Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, art. 25); 
Resgate de Contribuições de Previdência Privada 
XXXVIII - o valor de resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de benefício da entidade, que corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (Medida Provisória nº 1.749-37, de 11 de março de 1999, art. 6º); 
Resgate do Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI 
XXXIX - os valores dos resgates na carteira dos Fundos de Aposentadoria Programada Individual - FAPI, para mudança das aplicações entre Fundos instituídos pela Lei nº 9.477, de 1997, ou para a aquisição de renda junto às instituições privadas de previdência e seguradoras que operam com esse produto (Lei nº 9.477, de 1997, art. 12); 
Resgate do PAIT 
XL - os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, relativamente à parcela correspondente às contribuições efetuadas pelo participante (Decreto-Lei nº 2.292, de 1986, art. 12, inciso IV, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso IX); 
Salário-família 
XLI - o valor do salário-família (Lei nº 8.112, de 1990, art. 200, e Lei nº 8.218, de 1991, art. 25); 
Seguro-desemprego e Auxílios Diversos 
XLII - os rendimentos percebidos pelas pessoas físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades de previdência privada (Lei nº 8.541, de 1992, art. 48, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 27); 
Seguro e Pecúlio 
XLIII - o capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIII); 
Seguros de Previdência Privada 
XLIV - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou invalidez permanente do participante (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso VII, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 32); 
Serviços Médicos Pagos, Ressarcidos ou Mantidos pelo Empregador 
XLV - o valor dos serviços médicos, hospitalares e dentários mantidos, ressarcidos ou pagos pelo empregador em benefício de seus empregados; 
Valor de Bens ou Direitos Recebidos em Devolução do Capital 
XLVI - a diferença a maior entre o valor de mercado de bens e direitos, recebidos em devolução do capital social e o valor destes constantes da declaração de bens do titular, sócio ou acionista, quando a devolução for realizada pelo valor de mercado (Lei nº 9.249, de 1995, art. 22, § 4º); 
Venda de Ações e Ouro, Ativo Financeiro 
XLVII - os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações no mercado à vista de ações nas bolsas de valores e em operações com ouro, ativo financeiro, cujo valor das alienações realizadas em cada mês seja igual ou inferior a quatro mil, cento e quarenta e três reais e cinqüenta centavos para o conjunto de ações e para o ouro, ativo financeiro, respectivamente (Lei nº 8.981, de 1995, art. 72, § 8º). 
§ 1º Para os efeitos do inciso II, no caso de alienação de diversos bens ou direitos da mesma natureza, será considerado o valor do conjunto dos bens alienados no mês (Lei nº 9.250, de 1995, art. 22, parágrafo único). 
§ 2º Para efeito da isenção de que trata o inciso VI, considera-se deficiente mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta funcionamento intelectual subnormal com origem durante o período de desenvolvimento e associado à deterioração do comportamento adaptativo (Lei nº 8.687, de 1993, art. 1º, parágrafo único). 
§ 3º A isenção a que se refere o inciso VI não se comunica aos rendimentos de deficientes mentais originários de outras fontes de receita, ainda que sob a mesma denominação dos benefícios referidos no inciso (Lei nº 8.687, de 1993, art. 2º). 
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º). 
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir: 
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; 
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão; 
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. 
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão. 
§ 7º No caso do inciso XXXIV, quando o contribuinte auferir rendimentos de mais de uma fonte, o limite de isenção será considerado em relação à soma desses rendimentos para fins de apuração do imposto na declaração (Lei nº 9.250, de 1995, arts. 8º, § 1º, e 28). 
§ 8º Nos Programas de Alimentação do Trabalhador - PAT, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho, a parcela paga in natura pela empresa não se configura como rendimento tributável do trabalhador. 
§ 9o O disposto no inciso XIX é extensivo às verbas indenizatórias, pagas por pessoas jurídicas, referentes a programas de demissão voluntária. 
Merece ser citado que, para que seja reconhecida a isenção de Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma dos beneficiários portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), é necessário que o Interessado comprove, mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ser portador de tais moléstias, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle, consoante o art. 30, caput e §1º, da Lei nº 9.250/95. 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle. 
§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose). 
No caso ora em apreciação, o pedido de reconhecimento da isenção pretendida pelo Recorrente houve-se por denegado pelo Órgão Julgador de 1ª Instância, ao argumento de que a moléstia indicada no Laudo médico (hemopatia pré-maligna, crônica e irreversível) , a fls. 07/10, não era passível de isenção, por não estar agraciada por qualquer das hipóteses previstas no inciso XXXIII do art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda.
Com efeito, compulsando o rol das moléstias graves exposto no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88 c.c. art. 39, XXXIII, do Regulamento do Imposto de Renda, verificamos que este não contempla qualquer espécie de hemopatia pré-maligna, ainda que crônica e irreversível, não havendo o Laudo Médico acima citado especificado qualquer outro enquadramento possível, limitando a prescrever, de maneira totalmente genérica, que a doença ora em tela �enquadra-se na Lei Federal nº 7.713, de 22.12.1988, alterada pela Lei 9520, de 26.12.1995, artigo 30, §1º�. (sic).
Tal disposição não se revela suficiente para atribuir isenção de Imposto de Renda ao Recorrente uma vez que a moléstia grave apta a conferir isenção tem que estar expressamente prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, e tem que ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. hemopatia pré-maligna, ainda que crônica e irreversível, não se encontra contida no citado dispositivo legal.
Nesse sentido, assim estatui a súmula 63 do CARF, de efeito vinculante em relação aos Órgãos Julgadores 
SÚMULA CARF nº 63
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Por tais razões, nesse específico particular, negamos provimento ao Recurso Voluntário. 
É como voto. 

Arlindo da Costa e Silva.
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oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Súmula 
CARF nº 63. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao 
recurso  voluntário.  Vencido  o  Conselheiro  Rayd  Santana  Ferreira  e  Carlos  Alexandre  Tortato,  que 
davam  provimento  ao  Recurso  Voluntário  e  a  Relatora,  que  dava  provimento  parcial  ao  Recurso 
Voluntário para excluir exclusivamente a multa de ofício. O Conselheiro Arlindo da Costa e Silva fará o 
voto vencedor 

 

 

André Luis Marsico Lombardi ­ Presidente 

 

 

Luciana Matos Pereira Barbosa ­ Relatora 

 

 

Arlindo da Costa e Silva Redator Designado 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  André  Luis  Marsico 
Lombardi, Miriam Denise  Xavier  Lazarini,  Theodoro  Vicente  Agostinho,  Carlos  Alexandre  Tortato, 
Maria Cleci Coti Martins, Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa  e Silva e Rayd Santana 
Ferreira. 

Fl. 83DF  CARF  MF

Impresso em 15/06/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 07/06/2016 por LUCIANA MATOS PEREIRA BARBOSA, Assinado digitalmente em 0
7/06/2016 por LUCIANA MATOS PEREIRA BARBOSA, Assinado digitalmente em 09/06/2016 por ARLINDO DA COST
A E SILVA, Assinado digitalmente em 09/06/2016 por ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI



Processo nº 10435.721099/2014­34 
Acórdão n.º 2401­004.267 

S2­C4T1 

Fl. 3 

 
 

 
 

3 

 

Relatório 

Período de apuração: 01/2011 a 12/2012 
Data de lavratura (NFLD): 14/04/2014 
Data de ciência (NFLD): 07/05/2014. 

Trata­se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa 
de  1ª  Instância  proferida  pela  7ª  Turma  de  Julgamento  da DRJ  em Belo Horizonte/MG que 
julgou improcedente a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado 
por intermédio do AI DEBECAD n° 2102/062892687405265 – Obrigação Principal – omissão 
de  rendimentos  de  trabalho  com  vínculo  e/ou  sem  vínculo  empregatício  –  Valor  Total:  R$ 
241.873,38; 

Trata­se de Notificação de Lançamento, expedida em 14/04/2014, relativa ao 
Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, exercício 2012, ano­calendário 2011.  

Os  Valores  decorrem  da  omissão  de  rendimentos  recebidos  de  pessoa 
jurídica,  no  valor  de  R$  241.873,38,  em  relação  ao  CNPJ  03.890.957/0001­71.  Afirma  a 
fiscalização que não foi apresentado laudo médico oficial a comprovar a isenção.  

Inconformada com o supracitado lançamento tributário, o Sr. José Gomes dos 
Passos apresentou Impugnação a fls. 6, acompanhada dos documentos juntados às Fls. 7/14. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Belo 
Horizonte/MG lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 02­57.309 7ª Turma 
da DRJ/BHE, às fls. 22/24, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário 
em sua integralidade. 

O Recorrente  foi cientificado da decisão de 1ª  Instância no dia 01/07/2014, 
conforme Aviso de Recebimento às fls. 27. 

Inconformado  com  a  decisão  exarada  pelo  órgão  julgador  a  quo,  o  ora 
Recorrente  interpôs  Recurso  Voluntário  a  fls.  30/41,  ratificando  parte  de  suas  alegações 
anteriormente  expendidas  e  respaldando  sua  inconformidade  em  argumentação  desenvolvida 
nos termos a seguir expostos: 

­ Aduz que houve análise   por  parte  dos  órgãos  competentes  para  a 
concessão do benefício;  existe  laudo médico nos  termos solicitados pela  legislação vigente  e 
que a moléstia apresentado pelo Recorrente é prevista em lei.  

Afirma  que  ao  interpretar  literalmente  o  artigo  111  do  Código  Tributário 
Nacional, se fará letra morta o §4ª do Decreto nº 3.000/99, o qual prevê, expressamente, o que 
é  necessário  para  o  reconhecimento  de  novas  isenções  (a  moléstia  deverá  ser  comprovada 
mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial). 
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­  Colaciona  jurisprudência  e  requer  a  reforma  na  totalidade  do  acórdão 
recorrido,  para  que  seja  cancelado  na  integralidade  o  crédito  tributário  indevidamente 
constituído e multa de ofício ilegalmente aplicada.    

Enfim, repete os argumentos expendidos na Instância Regional para ao final 
requer o acatamento do recurso de modo a alterar a decisão recorrida, objeto do Acórdão nº 02­
57.309, para fins de declaração da insubsistência da autuação com sua total improcedência.  

Após,  sem  contrarrazões  da  Procuradoria  da Fazenda Nacional,  subiram  os 
autos a este Eg. Conselho.  

É o relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa, Relatora 

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

1.1. DA TEMPESTIVIDADE 

O  Recorrente  foi  cientificado  da  r.  decisão  em  debate  no  dia  01/07/2014, 
conforme  AR  juntado  às  fls.  27/28,  e  o  presente  Recurso  Voluntário  foi  apresentado, 
TEMPESTIVAMENTE,  no  dia  28/07/2014,  razão  pela  qual  CONHEÇO DO  RECURSO  já 
que presentes os requisitos de admissibilidade. 

2. DO MÉRITO 

O Recorrente pretende obter a reforma do acórdão que julgou improcedente o 
pedido  do  autor  que  objetivava  isenção  de  imposto  de  renda,  alegando  estar  acometido  de 
doença Hemopatia pré­maligna, prevista no inciso XXXIII do Decreto nº 3000/99.  

Em  que  pese  os  argumentos  ventilados  pelo  recorrente,  em  suas  razões  de 
recurso, penso que o acórdão recorrido não merece reparos, devendo ser preservada pelos seus 
próprios fundamentos. 

Primeiramente,  convém  reafirmar  que  a  moléstia  de  que  foi  acometido  o 
autor, de fato, não compõe o rol constante do inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/88, com 
redação dada pela Lei nº 11.052/04, nem do artigo 39, XXXI e XXXIII, do Decreto nº 3000/99.  

Por  conseguinte,  não  há  como  atender  ao  pleito  do  contribuinte  quando  a 
doença em discussão não encontra amparo na  legislação a  justificar a  isenção do  imposto de 
renda. De outra parte,  não  se vislumbra  a possibilidade, no  caso dos  autos,  de  se proceder a 
uma  interpretação  extensiva  da  lei,  como  pretende  o  recorrente.  Primeiro  porque  quando  se 
trata de legislação tributária deve haver certa cautela na sua interpretação, posto que as relações 
tributárias são revestidas de estrita legalidade.  

Observe­se que o artigo 111 do Código Tributário Nacional é bastante claro 
ao estabelecer que legislação tributária que outorga isenção deve ser interpretada literalmente. 
Ademais, a  isenção somente pode ser concedida por  lei. Nesse caso, não há como se admitir 
uma interpretação extensiva, ampliativa ou até mesmo uma integração analógica, por se tratar 
de matérias que visam  tanto  resguardar o  interesse do Estado como evitar o cometimento de 
arbitrariedades contra o contribuinte.  

Nesse sentido, a admissão da extensão do rol contido na Lei nº 7.713/88 e no 
Regulamento  do  Imposto  de  Renda,  para  abarcar  doenças  ali  não  previstas,  caracterizaria 
ofensa  ao  princípio  da  separação  dos  poderes  (artigo  2º,  Constituição  Federal),  posto  que 
estaria  o Poder Administrativo  adentrando  à  esfera  própria  de  atuação  do Poder Legislativo, 
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consistente  na  determinação  de  que  doenças  são  consideradas  graves  para  ensejar  a  não 
tributação dos proventos dos enfermos.  

Portanto,  não  entrevejo,  in  casu,  a  possibilidade  de  dispensa  do  autor  do 
cumprimento  da  obrigação  tributária,  porquanto  a  patologia  em  discussão  não  se  encontra 
especificada na lei que autoriza a isenção do imposto sobre a renda. 

Reafirma­se que o  rol elencado na Lei 7.713/88 é  taxativo,  sendo  incabível 
interpretação extensiva para a concessão de isenção tributária, nos temos do art. 111, inciso II 
do Código Tributário Nacional. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do recurso Repetitivo Resp nº 1.116.620­BA. Recorde­se:  

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.  ART.  543­C,  DO  CPC.  IMPOSTO  DE 
RENDA.  ISENÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO  PORTADOR  DE 
MOLÉSTIA  GRAVE.  ART.  6º  DA  LEI  7.713/88  COM 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO 
CTN.  VEDAÇÃO  À  INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA.  1.  A 
concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de 
verificar­se o cumprimento de  todos os  requisitos estabelecidos 
para o gozo do favor fiscal. 2. O conteúdo normativo do art. 6º, 
XIV,  da  Lei  7.713/88,  com  as  alterações  promovidas  pela  Lei 
11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor 
dos  aposentados  portadores  das  seguintes  moléstias  graves: 
moléstia  profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental, 
esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de  Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave, 
hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Paget 
(osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois 
da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no 
referido  dispositivo  legal  é  taxativo  (numerus  clausus),  vale 
dizer,  restringe  a  concessão  de  isenção  às  situações  nele 
enumeradas.  3.  Consectariamente,  revela­se  interditada  a 
interpretação  das  normas  concessivas  de  isenção  de  forma 
analógica  ou  extensiva,  restando  consolidado  entendimento  no 
sentido  de  ser  incabível  interpretação  extensiva  do  aludido 
benefício à  situação que não  se  enquadre no  texto expresso da 
lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. 
(Precedente  do  STF:  RE  233652  /  DF  ­  Relator(a):  Min. 
MAURÍCIO  CORRÊA,  Segunda  Turma,  DJ  18­10­2002. 
Precedentes  do  STJ:  EDcl  no  AgRg  no  REsp  957.455/RS,  Rel. 
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
18/05/2010,  DJe  09/06/2010;  REsp  1187832/RJ,  Rel.  Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,  julgado em 06/05/2010, 
DJe  17/05/2010;  REsp  1035266/PR,  Rel.  Ministra  ELIANA 
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  21/05/2009,  DJe 
04/06/2009;  AR  4.071/CE,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  22/04/2009,  DJe 
18/05/2009;  REsp  1007031/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em12/02/2008,  DJe 
04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  27/06/2006,  DJ 
04/08/2006)  4.  In  casu,  a  recorrida  é  portadora  de  distonia 
cervical  (patologia  neurológica  incurável,  de  causa 
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desconhecida,  que  se  carcateriza  por  dores  e  contrações 
musculares involuntárias ­ fls. 178/179), sendo certo tratar­se de 
moléstia  não  encartada  no  art.  6º,  XIV,  da  Lei  7.713/88.  5. 
Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543­C  do CPC  e  da  Resolução  STJ  08/2008.”  (STJ,  REsp  nº 
1.116.620 BA, 1º  seção,  rel. Min. Luiz Fux,  j. 09/08/2010, 
DJE 25/08/2010)  
“TRIBUTÁRIO.  ISENÇÃO DE  IMPOSTO DE  RENDA  SOBRE 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA/PENSÃO.  DOENÇA 
GRAVE.  TRANSTORNO  BIPOLAR.  HIPÓTESE  NÃO 
ELENCADA NA LEI 7.713/1988. DESCABIMENTO. 1. A autora 
não  tem direito  subjetivo à  isenção do  imposto  de  renda  sobre 
seus proventos de aposentadoria/pensão por não  ser portadora 
de  doença  prevista  no  art.  6º/XIV  da  Lei  7.713/1988.  2.  O 
transtorno  bipolar  incapacitante  apenas  para  a  atividade 
laborativa,  incapaz  de  interferir  na  vida  intelectual  da  autora 
que  freqüentou  curso  superior  e  trabalhou  como  docente 
concursada  da  UESB,  não  caracteriza  alienação  mental.  3. 
Incabível  interpretação  extensiva  do  benefício  de  isenção  à 
situação  que  não  se  enquadre  no  texto  expresso  da  lei,  nos 
termos do art. 111/II do CTN. Precedente do STJ. 4. Apelação da 
autora desprovida.” 

(TRF1,  AC:  00242724320074013300,  8ª  Turma,  rel.  Des. 
Juíza  Federal  Lana  Lígia  Galati  (CONV.),  j.  27/02/2015, 
DJE 13/03/2015) 

Entretanto,  restou  demonstrado  que  o Contribuinte  foi  induzido  a  erro  pelo 
setor que elaborou a perícia estadual, declarando­o isento do pagamento de IRPF pelo prazo de 
5 (cinco) anos, devendo por essa razão ser relevada a multa de ofício. 

Por todo exposto, o recurso interposto deve ser provido parcialmente. 

4. CONCLUSÃO: 
Pelos  motivos  expendidos,  CONHEÇO  do  Recurso  Voluntário  para,  no 

mérito, DAR­LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir exclusivamente a multa de ofício 
aplicada, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 

É como voto. 

 

Luciana Matos Pereira Barbosa. 
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Voto Vencedor 

 

Arlindo da Costa e Silva – Redator Designado 

 

DA ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA POR DOENÇA GRAVE  

O Recorrente  alega  ser  portador  de  Síndrome Mielodisplásica  com  subtipo 
anemia  refratária, CID­46,  a  qual,  segundo  laudo médico  a  fls.  08/09,  trata­se  de hemopatia 
pré­maligna,  crônica  e  irreversível,  que  cursa  com  anemia  persistente,  dependente  de 
medicação, entendendo que tal moléstia encontra­se abrangida no inciso XXXIII do Decreto nº 
3000/99.  

Se  nos  antolha  auspicioso  assinalar  que  as  questões  atinentes  à  isenção 
tributária constituem­se matéria de interesse público e de reserva legal, figurando a lei stricto 
sensu  como  o  único  instrumento  normativo  com  aptidão  para  determinar  as  hipóteses  de 
renúncia  fiscal,  não  previstas  constitucionalmente,  não  irradiando  efeitos  na  seara  pública 
qualquer  disposição  pactuada  entre  empregador  e  empregado  em  seus  contratos  de  trabalho 
e/ou  Acordos  Coletivos  de  Trabalho,  ou  em  outros  demais  documentos  particulares,  sendo 
inconcebível que interesses individuais venham a se sobrepor aos públicos. O contrário, sim.  

Código Tributário Nacional ­ CTN  

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:  

(...)  

VI  ­ as hipóteses de exclusão,  suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.  

(...)  

Não  se  deve  olvidar  que,  sendo  a  isenção  tributária  uma  norma  legal  de 
exceção,  de  interpretação  restritiva  e  em  benefício  do  Contribuinte,  o  adimplemento 
cumulativo  de  todas  as  condições  e  requisitos  previstos  na  lei  para  a  sua  concessão  não  se 
presume, se comprova mediante documentos aptos e idôneos.  

Código Tributário Nacional ­ CTN  

Art.  111.  Interpreta­se  literalmente  a  legislação  tributária  que 
disponha sobre:  

I ­ suspensão ou exclusão do crédito tributário;  

II ­ outorga de isenção;  

III  ­  dispensa  do  cumprimento  de  obrigações  tributárias 
acessórias.  

Art.  176.  A  isenção,  ainda  quando  prevista  em  contrato,  é 
sempre  decorrente  de  lei  que  especifique  as  condições  e 
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requisitos  exigidos  para  a  sua  concessão,  os  tributos  a  que  se 
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.  

Parágrafo  único.  A  isenção  pode  ser  restrita  a  determinada 
região  do  território  da  entidade  tributante,  em  função  de 
condições a ela peculiares.  

Dessarte, ao Beneficiário da isenção recai o ônus de demonstrar e comprovar 
o cumprimento cumulativo de todos os requisitos legais para a fruição da isenção pretendida, 
sob pena de manutenção da regra geral, isto é, a tributação.  

A disciplina  legislativa pertinente  à  isenção do  Imposto de Renda houve­se 
por  confiada  à  Lei  nº  7.713/88,  cujo  art.  6º,  inciso  XIV,  na  redação  dada  pela  Lei  nº 
11.052/2004, estabelece que ficam isentos do Imposto de Renda os proventos de aposentadoria 
ou  reforma motivada  por  acidente  em  serviço  e  os  percebidos  pelos  portadores  de moléstia 
profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna, 
cegueira,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de 
Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados 
avançados da doença de Paget  (osteíte deformante), contaminação por  radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;  

Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988  

Art.  6º  Ficam  isentos  do  imposto  de  renda  os  seguinte 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:  

I  ­  a  alimentação,  o  transporte  e  os  uniformes  ou  vestimentas 
especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador 
a  seus  empregados,  ou  a  diferença  entre  o  preço  cobrado  e  o 
valor de mercado;  

II  ­  as  diárias  destinadas,  exclusivamente,  ao  pagamento  de 
despesas  de  alimentação  e  pousada,  por  serviço  eventual 
realizado em município diferente do da sede de trabalho;  

III ­ o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por 
seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou 
de parentes de primeiro grau;  

IV ­ as indenizações por acidentes de trabalho;  

V  ­  a  indenização  e  o  aviso  prévio  pagos  por  despedida  ou 
rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, 
bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou 
respectivos  beneficiários,  referente  aos  depósitos,  juros  e 
correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos 
da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;  

VI  ­  o  montante  dos  depósitos,  juros,  correção  monetária  e 
quotas­partes  creditados  em  contas  individuais  pelo  Programa 
de  Integração  Social  e  pelo  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público;  
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VII  ­ os  seguros recebidos de entidades de previdência privada 
decorrentes  de morte  ou  invalidez  permanente  do  participante. 
(Redação dada pela Lei nº 9.250/95)  

VIII  ­  as  contribuições  pagas  pelos  empregadores  relativas  a 
programas de previdência privada em favor de seus empregados 
e dirigentes;  

IX  ­  os  valores  resgatados  dos  Planos  de  Poupança  e 
Investimento ­ PAIT, de que trata o Decreto­Lei nº 2.292, de 21 
de  novembro  de  1986,  relativamente  à  parcela  correspondente 
às contribuições efetuadas pelo participante;  

X  ­  as  contribuições  empresariais  a  Plano  de  Poupança  e 
Investimento ­ PAIT, a que se refere o art. 5º, § 2º, do Decreto­
Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986;  

XI  ­  o  pecúlio  recebido  pelos  aposentados  que  voltam  a 
trabalhar em atividade sujeita ao regime previdenciário, quando 
dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse 
regime  após  completarem  sessenta  anos  de  idade,  pago  pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus 
dependentes,  após  sua  morte,  nos  termos  do  art.  1º  da  Lei  nº 
6.243, de 24 de setembro de 1975;  

XII  ­  as  pensões  e  os  proventos  concedidos  de  acordo  com  os 
Decretos­Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei 
nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 
17 de julho de 1963; em decorrência de reforma ou falecimento 
de ex­combatente da Força Expedicionária Brasileira;  

XIII ­ capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte 
do  segurado,  bem  como  os  prêmios  de  seguro  restituídos  em 
qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato;  

XIV – os proventos de aposentadoria ou  reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose 
múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia 
irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de 
Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave, 
hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Paget 
(osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois 
da  aposentadoria  ou  reforma;  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
11.052/2004) (grifos nossos)  

XV ­ os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de 
transferência  para  a  reserva  remunerada  ou  de  reforma  pagos 
pela  Previdência  Social  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  por  qualquer  pessoa  jurídica  de 
direito público interno ou por entidade de previdência privada, a 
partir  do  mês  em  que  o  contribuinte  completar  65  (sessenta  e 
cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na 
tabela  de  incidência  mensal  do  imposto,  até  o  valor  de: 
(Redação dada pela Lei nº 11.482/2007)  
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a)  R$  1.313,69  (mil,  trezentos  e  treze  reais  e  sessenta  e  nove 
centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2007;  (Incluído 
pela Lei nº 11.482/2007)  

b) R$ 1.372,81  (mil,  trezentos e setenta e dois reais e oitenta e 
um centavos), por mês, para o ano­calendário de 2008; (Incluído 
pela Lei nº 11.482/2007)  

c)  R$  1.434,59  (mil,  quatrocentos  e  trinta  e  quatro  reais  e 
cinquenta e nove centavos), por mês, para o ano­calendário de 
2009; (Incluído pela Lei nº 11.482/2007)  

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze 
centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2010;  (Redação 
dada pela Lei nº 12.469/2011)  

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta 
e  um  centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2011; 
(Incluída pela Lei nº 12.469/2011)  

f)  R$  1.637,11  (mil,  seiscentos  e  trinta  e  sete  reais  e  onze 
centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2012;  (Incluída 
pela Lei nº 12.469/2011)  

g)  R$  1.710,78  (mil,  setecentos  e  dez  reais  e  setenta  e  oito 
centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2013;  (Incluída 
pela Lei nº 12.469/2011)  

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e 
sete  centavos),  por  mês,  para  o  ano­calendário  de  2014  e  nos 
meses  de  janeiro  a  março  do  ano­calendário  de  2015;  e 
(Redação dada pela Lei nº 13.149/2015)  

i)  R$  1.903,98  (mil,  novecentos  e  três  reais  e  noventa  e  oito 
centavos), por mês, a partir do mês de abril do ano­calendário 
de 2015; (Redação dada pela Lei nº 13.149/2015)  

XVI ­ o valor dos bens adquiridos por doação ou herança;  

XVII ­ os valores decorrentes de aumento de capital:  

a) mediante  a  incorporação  de  reservas  ou  lucros  que  tenham 
sido tributados na forma do art. 36 desta Lei;  

b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto­
Lei  nº  1.598,  de  26  de  dezembro  de  1977,  relativamente  aos 
lucros  apurados  em  períodos­base  encerrados  anteriormente  à 
vigência desta Lei;  

XVIII  ­  a  correção  monetária  de  investimentos,  calculada  aos 
mesmos índices aprovados para os Bônus do Tesouro Nacional ­ 
BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos 
não inferiores a trinta dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799/89)  
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XIX  ­ a diferença entre o valor de aplicação e o de  resgate de 
quotas de fundos de aplicações de curto prazo;  

XX  ­  ajuda  de  custo  destinada  a  atender  às  despesas  com 
transporte,  frete  e  locomoção do  beneficiado  e  seus  familiares, 
em  caso  de  remoção  de  um  município  para  outro,  sujeita  à 
comprovação posterior pelo contribuinte.  

XXI  ­  os  valores  recebidos  a  título  de  pensão  quando  o 
beneficiário  desse  rendimento  for  portador  das  doenças 
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de 
moléstia  profissional,  com  base  em  conclusão  da  medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a 
concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541/92)  

XXII  ­  os  valores  pagos  em  espécie  pelos  Estados,  Distrito 
Federal  e  Municípios,  relativos  ao  Imposto  sobre  Operações 
relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestações  de 
Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação ­ ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza ­ ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados  ao  estímulo  à  solicitação  de  documento  fiscal  na 
aquisição  de  mercadorias  e  serviços.  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.945/2009)  

XXIII  ­ o valor recebido a  título de vale­cultura.  (Incluído pela 
Lei nº 12.761/2012)  

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo 
não  se  aplica  aos  prêmios  recebidos  por  meio  de  sorteios,  em 
espécie,  bens  ou  serviços,  no  âmbito  dos  referidos  programas. 
(Incluído pela Lei nº 11.945/2009)  

Apura­se dos termos da lei que a isenção prevista no inciso XIV do art. 6º da 
Lei  nº  7.713/88,  ora  em  debate,  depende  do  adimplemento  cumulativo  de  duas  condições 
distintas, a serem demonstradas e comprovadas pelos interessados.  

a)Que os proventos sejam de aposentadoria ou reforma;  

b)  Que  a  aposentadoria  ou  reforma  tenha  sido  motivada  por 
acidente  em  serviço  ou  que  os  beneficiários  da  aposentadoria  ou 
reforma  sejam  portadores  de  moléstia  profissional,  tuberculose 
ativa,  alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna, 
cegueira,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e  incapacitante, 
cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  espondiloartrose 
anquilosante,  nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados 
avançados da doença de Paget  (osteíte deformante),  contaminação 
por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em 
conclusão  da  medicina  especializada,  mesmo  que  a  doença  tenha 
sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;  

No  mesmo  sentido,  assim  também  dispõe  o  art.  39  do  Regulamento  do 
Imposto de Renda.  
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Regulamento do Imposto de Renda  
Capítulo II  

RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS  
Seção I  

Rendimentos Diversos  
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:  

Ajuda de Custo  

I  ­  a  ajuda  de  custo  destinada  a  atender  às  despesas  com 
transporte,  frete  e  locomoção do  beneficiado  e  seus  familiares, 
em  caso  de  remoção  de  um  município  para  outro,  sujeita  à 
comprovação posterior pelo contribuinte (Lei nº 7.713, de 1988, 
art. 6º, inciso XX);  

Alienação de Bens de Pequeno Valor  

II ­ o ganho de capital auferido na alienação de bens e direitos 
de pequeno valor, cujo preço unitário de alienação, no mês em 
que esta se realizar, seja igual ou inferior a vinte mil reais (Lei 
nº 9.250, de 1995, art. 22);  

Alienação do Único Imóvel  

III  ­ o ganho de capital auferido na alienação do único  imóvel 
que  o  titular  possua,  cujo  valor  de  alienação  seja  de  até 
quatrocentos  e  quarenta  mil  reais,  desde  que  não  tenha  sido 
realizada qualquer outra alienação nos últimos cinco anos (Lei 
nº 9.250, de 1995, art. 23);  

Alimentação, Transporte e Uniformes  

IV  ­  a alimentação, o  transporte e os uniformes ou  vestimentas 
especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador 
a  seus  empregados,  ou  a  diferença  entre  o  preço  cobrado  e  o 
valor de mercado (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso I);  

Auxílio­alimentação  e  Auxílio­transporte  em  Pecúnia  a 
Servidor Público Federal Civil  

V ­ o auxílio­alimentação e o auxílio transporte pago em pecúnia 
aos  servidores  públicos  federais  ativos  da  Administração 
Pública Federal direta, autárquica e  fundacional  (Lei nº 8.460, 
de 17 de setembro de 1992, art. 22 e §§ 1º e 3º, alínea "b", e Lei 
nº 9.527, de 1997, art. 3º, e Medida Provisória no 1.783­3, de 11 
de março de 1999, art.1o, § 2o).  

Benefícios Percebidos por Deficientes Mentais  

VI  ­  os  valores  recebidos  por  deficiente  mental  a  título  de 
pensão,  pecúlio,  montepio  e  auxílio,  quando  decorrentes  de 
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prestações  do  regime de  previdência  social  ou  de  entidades  de 
previdência privada  (Lei nº 8.687, de 20 de  julho de 1993, art. 
1º);  

Bolsas de Estudo  

VII  ­  as  bolsas  de  estudo  e  de  pesquisa  caracterizadas  como 
doação,  quando  recebidas  exclusivamente  para  proceder  a 
estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades 
não  representem  vantagem  para  o  doador,  nem  importem 
contraprestação de serviços (Lei nº 9.250, de 1995, art. 26);  

Cadernetas de Poupança  

VIII  ­  os  rendimentos  auferidos  em  contas  de  depósitos  de 
poupança (Lei nº 8.981, de 1995, art. 68, inciso III);  

Cessão Gratuita de Imóvel  

IX ­ o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por 
seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou 
de  parentes  de  primeiro  grau  (Lei  nº  7.713,  de  1988,  art.  6º, 
inciso III);  

Contribuições Empresariais para o PAIT  

X  ­  as  contribuições  empresariais  ao  Plano  de  Poupança  e 
Investimento  ­ PAIT  (Decreto­Lei nº 2.292, de 21 de novembro 
de 1986, art. 12, inciso III, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso 
X);  

Contribuições  Patronais  para  Programa  de  Previdência 
Privada  

XI  ­  as  contribuições  pagas  pelos  empregadores  relativas  a 
programas de previdência privada em favor de seus empregados 
e dirigentes (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso VIII);  

Contribuições  Patronais  para  o  Plano  de  Incentivo  à 
Aposentadoria Programada Individual  

XII  ­  as  contribuições  pagas  pelos  empregadores  relativas  ao 
Plano  de  Incentivo  à  Aposentadoria  Programada  Individual  ­ 
FAPI, destinadas a seus empregados e administradores, a que se 
refere a Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997;  

Diárias  

XIII  ­  as  diárias  destinadas,  exclusivamente,  ao  pagamento  de 
despesas  de  alimentação  e  pousada,  por  serviço  eventual 
realizado  em  município  diferente  do  da  sede  de  trabalho, 
inclusive no exterior (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso II);  

Dividendos do FND  

XIV ­ o dividendo anual mínimo decorrente de quotas do Fundo 
Nacional  de  Desenvolvimento  (Decreto­Lei  nº  2.288,  de  23  de 
julho de 1986, art. 5º, e Decreto­Lei nº 2.383, de 17 de dezembro 
de 1987, art. 1º);  

Doações e Heranças  
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XV  ­  o  valor  dos  bens  adquiridos  por  doação  ou  herança, 
observado o disposto no art. 119 (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, 
inciso XVI, e Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23 e 
parágrafos);  

Indenização Decorrente de Acidente  

XVI  ­ a  indenização reparatória por danos  físicos,  invalidez ou 
morte,  ou  por  bem  material  danificado  ou  destruído,  em 
decorrência  de  acidente,  até  o  limite  fixado  em  condenação 
judicial,  exceto  no  caso  de  pagamento  de  prestações 
continuadas;  

Indenização por Acidente de Trabalho  

XVII ­ a indenização por acidente de trabalho (Lei nº 7.713, de 
1988, art. 6º, inciso IV);  

Indenização por Danos Patrimoniais  

XVIII  ­  a  indenização  destinada  a  reparar  danos  patrimoniais 
em  virtude  de  rescisão  de  contrato  (Lei  nº  9.430,  de  27  de 
dezembro de 1996, art. 70, § 5º);  

Indenização  por  Desligamento  Voluntário  de  Servidores 
Públicos Civis  

XIX  ­  o  pagamento  efetuado  por  pessoas  jurídicas  de  direito 
público a servidores públicos civis, a título de incentivo à adesão 
a programas de desligamento voluntário (Lei nº 9.468, de 10 de 
julho de 1997, art. 14);  

Indenização por Rescisão de Contrato de Trabalho e FGTS  

XX­  a  indenização  e  o  aviso  prévio  pagos  por  despedida  ou 
rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei 
trabalhista  ou  por  dissídio  coletivo  e  convenções  trabalhistas 
homologados  pela  Justiça  do  Trabalho,  bem  como  o montante 
recebido  pelos  empregados  e  diretores  e  seus  dependentes  ou 
sucessores,  referente aos depósitos,  juros e correção monetária 
creditados  em  contas  vinculadas,  nos  termos  da  legislação  do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ­ FGTS (Lei nº 7.713, 
de 1988, art. 6º, inciso V, e Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
art. 28);  

Indenização ­ Reforma Agrária  

XXI ­ a  indenização em virtude de desapropriação para  fins de 
reforma  agrária,  quando  auferida  pelo  desapropriado  (Lei  nº 
7.713, de 1988, art. 22, parágrafo único);  

Indenização Relativa a Objeto Segurado  
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XXII  ­  a  indenização  recebida  por  liquidação de  sinistro,  furto 
ou roubo, relativo ao objeto segurado (Lei nº 7.713, de 1988, art. 
22, parágrafo único);  

Indenização Reparatória a Desaparecidos Políticos  

XXIII ­ a indenização a título reparatório, de que trata o art. 11 
da  Lei  nº  9.140,  de  5  de  dezembro  de  1995,  paga  a  seus 
beneficiários diretos;  

Indenização de Transporte a Servidor Público da União  

XXIV ­ a indenização de transporte a servidor público da União 
que  realizar  despesas  com  a  utilização  de  meio  próprio  de 
locomoção para a  execução de serviços externos por  força das 
atribuições próprias do cargo (Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, art. 60, Lei nº 8.852, de 7 de fevereiro de 1994, art. 1º, 
inciso  III,  alínea  "b",  e  Lei  nº  9.003,  de 16  de março  de  1995, 
art. 7º);  

Letras Hipotecárias  

XXV  ­  os  juros  produzidos  pelas  letras  hipotecárias  (Lei  nº 
8.981, de 1995, art. 68, inciso III);  

Lucros e Dividendos Distribuídos  

XXVI  ­  os  lucros  ou  dividendos  calculados  com  base  nos 
resultados  apurados  no  ano­calendário  de  1993,  pagos  ou 
creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real, a pessoas físicas residentes ou domiciliadas no País (Lei nº 
8.383, de 1991, art. 75);  

XXVII  ­  os  lucros  efetivamente  recebidos  pelos  sócios,  ou  pelo 
titular  de  empresa  individual,  até  o  montante  do  lucro 
presumido,  diminuído  do  imposto  de  renda  da  pessoa  jurídica 
sobre ele  incidente,  proporcional à  sua participação no capital 
social, ou no resultado, se houver previsão contratual, apurados 
nos  anos­calendário  de  1993  e  1994  (Lei  nº  8.541,  de  23  de 
dezembro de 1992, art. 20);  

XXVIII  ­  os  lucros  e  dividendos  efetivamente  pagos  a  sócios, 
acionistas ou titular de empresa individual, que não ultrapassem 
o  valor  que  serviu  de  base  de  cálculo  do  imposto  de  renda  da 
pessoa  jurídica  tributada  com  base  no  lucro  presumido, 
deduzido do imposto correspondente (Lei nº 8.981, de 1995, art. 
46);  

XXIX  ­  os  lucros  ou  dividendos  calculados  com  base  nos 
resultados apurados a partir do mês de  janeiro de 1996, pagos 
ou  creditados  pelas  pessoas  jurídicas  tributadas  com  base  no 
lucro real,  presumido ou arbitrado  (Lei nº 9.249, de 1995, art. 
10);  

Pecúlio do Instituto Nacional do Seguro Social ­ INSS  

XXX ­ o pecúlio recebido pelos aposentados que tenham voltado 
a  trabalhar  até  15  de  abril  de  1994,  em  atividade  sujeita  ao 
regime  previdenciário,  pago  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social  ­  INSS  ao  segurado  ou  a  seus  dependentes,  após  a  sua 
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morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro 
de 1975 (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XI, Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, art. 81,  inciso II, e Lei nº 8.870, de 15 de 
abril de 1994, art. 29);  

Pensionistas com Doença Grave  

XXXI  ­  os  valores  recebidos  a  título  de  pensão,  quando  o 
beneficiário  desse  rendimento  for  portador  de  doença 
relacionada no  inciso XXXIII  deste  artigo,  exceto  a  decorrente 
de  moléstia  profissional,  com  base  em  conclusão  da  medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a 
concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e 
Lei nº 8.541, de 1992, art. 47);  

PIS e PASEP  

XXXII  ­  o montante dos depósitos,  juros, correção monetária  e 
quotas­partes  creditados  em  contas  individuais  pelo  Programa 
de  Integração  Social  ­  PIS  e  pelo  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público ­ PASEP (Lei nº 7.713, de 1988, 
art. 6º, inciso VI);  

Proventos de Aposentadoria por Doença Grave  

XXXIII ­ os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que 
motivadas  por  acidente  em  serviço  e  os  percebidos  pelos 
portadores  de  moléstia  profissional,  tuberculose  ativa, 
alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna, 
cegueira,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e  incapacitante, 
cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  espondiloartrose 
anquilosante,  nefropatia  grave,  estados  avançados  de  doença 
de  Paget  (osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação, 
síndrome  de  imunodeficiência  adquirida,  e  fibrose  cística 
(mucoviscidose),  com  base  em  conclusão  da  medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois 
da  aposentadoria  ou  reforma  (Lei  nº  7.713,  de  1988,  art.  6º, 
inciso XIV,  Lei  nº  8.541,  de  1992,  art.  47,  e  Lei  nº  9.250,  de 
1995, art. 30, § 2º); (grifos nossos)  

Proventos e Pensões de Maiores de 65 Anos  

XXXIV  ­  os  rendimentos  provenientes  de  aposentadoria  e 
pensão,  transferência  para  a  reserva  remunerada  ou  reforma, 
pagos  pela  Previdência  Social  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica 
de  direito  público  interno,  ou  por  entidade  de  previdência 
privada, até o valor de novecentos reais por mês, a partir do mês 
em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, 
sem prejuízo da parcela isenta prevista na  tabela de  incidência 
mensal do  imposto  (Lei nº 7.713, de 1988, art.  6º,  inciso XV, e 
Lei nº 9.250, de 1995, art. 28);  

Proventos e Pensões da FEB  
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XXXV ­ as pensões e os proventos concedidos de acordo com o 
Decreto­Lei nº 8.794 e o Decreto­Lei nº 8.795, ambos de 23 de 
janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, Lei nº 
4.242, de 17 de  julho de 1963, art.  30,  e Lei nº 8.059, de 4 de 
julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma ou falecimento 
de  ex­combatente  da  Força  Expedicionária  Brasileira  (Lei  nº 
7.713, de 1988, art. 6º, inciso XII);  

Redução do Ganho de Capital  

XXXVI  ­  o  valor  correspondente  ao  percentual  anual  fixo  de 
redução  do  ganho  de  capital  na  alienação  de  bem  imóvel 
adquirido até 31 de dezembro de 1988 a que se refere o art. 139 
(Lei nº 7.713, de 1988, art. 18);  

Rendimentos  Distribuídos  ao  Titular  ou  a  Sócios  de 
Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte,  Optantes  pelo 
SIMPLES  

XXXVII ­ os valores pagos ao titular ou a sócio da microempresa 
ou empresa de pequeno porte, que optarem pelo SIMPLES, salvo 
os  que  corresponderem  a  pro  labore,  aluguéis  ou  serviços 
prestados (Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, art. 25);  

Resgate de Contribuições de Previdência Privada  

XXXVIII  ­  o  valor  de  resgate  de  contribuições  de  previdência 
privada,  cujo  ônus  tenha  sido  da  pessoa  física,  recebido  por 
ocasião de seu desligamento do plano de benefício da entidade, 
que  corresponder  às  parcelas  de  contribuições  efetuadas  no 
período  de  1º  de  janeiro  de  1989  a  31  de  dezembro  de  1995 
(Medida Provisória  nº  1.749­37,  de  11  de março  de  1999,  art. 
6º);  

Resgate do Fundo de Aposentadoria Programada  Individual  ­ 
FAPI  

XXXIX  ­  os  valores  dos  resgates  na  carteira  dos  Fundos  de 
Aposentadoria  Programada  Individual  ­  FAPI,  para  mudança 
das  aplicações  entre  Fundos  instituídos  pela  Lei  nº  9.477,  de 
1997,  ou  para  a  aquisição  de  renda  junto  às  instituições 
privadas  de  previdência  e  seguradoras  que  operam  com  esse 
produto (Lei nº 9.477, de 1997, art. 12);  

Resgate do PAIT  

XL  ­  os  valores  resgatados  dos  Planos  de  Poupança  e 
Investimento ­ PAIT, relativamente à parcela correspondente às 
contribuições efetuadas pelo participante (Decreto­Lei nº 2.292, 
de 1986, art. 12, inciso IV, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso 
IX);  

Salário­família  

XLI ­ o valor do salário­família (Lei nº 8.112, de 1990, art. 200, 
e Lei nº 8.218, de 1991, art. 25);  

Seguro­desemprego e Auxílios Diversos  
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XLII  ­  os  rendimentos  percebidos  pelas  pessoas  físicas 
decorrentes  de  seguro­desemprego,  auxílio­natalidade,  auxílio­
doença,  auxílio­funeral  e  auxílio­acidente,  pagos  pela 
previdência oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e pelas entidades de previdência privada (Lei nº 
8.541, de 1992, art. 48, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 27);  

Seguro e Pecúlio  

XLIII  ­  o  capital  das  apólices  de  seguro  ou  pecúlio  pago  por 
morte do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos 
em qualquer caso,  inclusive no de  renúncia do contrato (Lei nº 
7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIII);  

Seguros de Previdência Privada  

XLIV ­ os seguros recebidos de entidades de previdência privada 
decorrentes  de  morte  ou  invalidez  permanente  do  participante 
(Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso VII, e Lei nº 9.250, de 1995, 
art. 32);  

Serviços  Médicos  Pagos,  Ressarcidos  ou  Mantidos  pelo 
Empregador  

XLV  ­  o  valor  dos  serviços  médicos,  hospitalares  e  dentários 
mantidos,  ressarcidos  ou  pagos  pelo  empregador  em  benefício 
de seus empregados;  

Valor de Bens ou Direitos Recebidos em Devolução do Capital  

XLVI ­ a diferença a maior entre o valor de mercado de bens e 
direitos,  recebidos  em  devolução  do  capital  social  e  o  valor 
destes  constantes  da  declaração  de  bens  do  titular,  sócio  ou 
acionista,  quando  a  devolução  for  realizada  pelo  valor  de 
mercado (Lei nº 9.249, de 1995, art. 22, § 4º);  

Venda de Ações e Ouro, Ativo Financeiro  

XLVII  ­  os  ganhos  líquidos  auferidos  por  pessoa  física  em 
operações no mercado à vista de ações nas bolsas de valores e 
em  operações  com  ouro,  ativo  financeiro,  cujo  valor  das 
alienações  realizadas  em  cada  mês  seja  igual  ou  inferior  a 
quatro mil,  cento  e  quarenta  e  três  reais  e  cinqüenta  centavos 
para  o  conjunto  de  ações  e  para  o  ouro,  ativo  financeiro, 
respectivamente (Lei nº 8.981, de 1995, art. 72, § 8º).  

§  1º  Para  os  efeitos  do  inciso  II,  no  caso  de  alienação  de 
diversos bens ou direitos da mesma natureza, será considerado o 
valor  do  conjunto  dos  bens  alienados  no mês  (Lei  nº  9.250,  de 
1995, art. 22, parágrafo único).  

§ 2º Para efeito da isenção de que trata o inciso VI, considera­se 
deficiente  mental  a  pessoa  que,  independentemente  da  idade, 
apresenta  funcionamento  intelectual  subnormal  com  origem 
durante  o  período  de  desenvolvimento  e  associado  à 
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deterioração  do  comportamento  adaptativo  (Lei  nº  8.687,  de 
1993, art. 1º, parágrafo único).  

§ 3º A isenção a que se refere o inciso VI não se comunica aos 
rendimentos de deficientes mentais originários de outras  fontes 
de receita, ainda que sob a mesma denominação dos benefícios 
referidos no inciso (Lei nº 8.687, de 1993, art. 2º).  

§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os 
incisos  XXXI  e  XXXIII,  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  1996,  a 
moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido 
por  serviço  médico  oficial  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  devendo  ser  fixado  o  prazo  de 
validade  do  laudo  pericial,  no  caso  de  moléstias  passíveis  de 
controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).  

§  5º  As  isenções  a  que  se  referem  os  incisos  XXXI  e  XXXIII 
aplicam­se aos rendimentos recebidos a partir:  

I ­ do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;  

II  ­  do mês  da  emissão  do  laudo  ou  parecer  que  reconhecer  a 
moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou 
pensão;  

III ­ da data em que a doença foi contraída, quando identificada 
no laudo pericial.  

§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também 
se  aplicam  à  complementação  de  aposentadoria,  reforma  ou 
pensão.  

§  7º  No  caso  do  inciso  XXXIV,  quando  o  contribuinte  auferir 
rendimentos  de  mais  de  uma  fonte,  o  limite  de  isenção  será 
considerado em relação à soma desses rendimentos para fins de 
apuração do imposto na declaração (Lei nº 9.250, de 1995, arts. 
8º, § 1º, e 28).  

§  8º  Nos  Programas  de  Alimentação  do  Trabalhador  ­  PAT, 
previamente  aprovados  pelo Ministério  do Trabalho,  a  parcela 
paga in natura pela empresa não se configura como rendimento 
tributável do trabalhador.  

§  9o  O  disposto  no  inciso  XIX  é  extensivo  às  verbas 
indenizatórias,  pagas  por  pessoas  jurídicas,  referentes  a 
programas de demissão voluntária.  

Merece  ser  citado  que,  para  que  seja  reconhecida  a  isenção  de  Imposto  de 
Renda  sobre  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  dos  beneficiários  portadores  de 
moléstia  profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de 
Paget  (osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  de  imunodeficiência 
adquirida,  e  fibrose  cística  (mucoviscidose),  é  necessário  que  o  Interessado  comprove, 
mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  ser  portador  de  tais  moléstias,  devendo  ser  fixado  o  prazo  de 
validade  do  laudo  pericial,  no  caso  de moléstias  passíveis  de  controle,  consoante  o  art.  30, 
caput e §1º, da Lei nº 9.250/95.  
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Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995  

Art.  30.  A  partir  de  1º  de  janeiro  de  1996,  para  efeito  do 
reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV 
e XXI do  art.  6º  da Lei  nº  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988, 
com  a  redação  dada  pelo  art.  47  da  Lei  nº  8.541,  de  23  de 
dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo 
pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.  

§ 2º Na relação das moléstias a que  se  refere o  inciso XIV do 
art.  6º  da  Lei  nº  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988,  com  a 
redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 
1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose).  

No  caso  ora  em  apreciação,  o  pedido  de  reconhecimento  da  isenção 
pretendida  pelo  Recorrente  houve­se  por  denegado  pelo  Órgão  Julgador  de  1ª  Instância,  ao 
argumento  de  que  a moléstia  indicada  no  Laudo médico  (hemopatia  pré­maligna,  crônica  e 
irreversível) , a fls. 07/10, não era passível de isenção, por não estar agraciada por qualquer das 
hipóteses previstas no inciso XXXIII do art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda. 

Com efeito, compulsando o rol das moléstias graves exposto no inciso XIV 
do  art.  6º  da  Lei  nº  7.713/88  c.c.  art.  39,  XXXIII,  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda, 
verificamos  que  este  não  contempla  qualquer  espécie  de  hemopatia  pré­maligna,  ainda  que 
crônica e irreversível, não havendo o Laudo Médico acima citado especificado qualquer outro 
enquadramento possível, limitando a prescrever, de maneira totalmente genérica, que a doença 
ora em tela “enquadra­se na Lei Federal nº 7.713, de 22.12.1988, alterada pela Lei 9520, de 
26.12.1995, artigo 30, §1º”. (sic). 

Tal  disposição  não  se  revela  suficiente  para  atribuir  isenção  de  Imposto  de 
Renda  ao  Recorrente  uma  vez  que  a  moléstia  grave  apta  a  conferir  isenção  tem  que  estar 
expressamente prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, e tem que ser comprovada 
mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal  e  dos Municípios.  hemopatia  pré­maligna,  ainda  que  crônica  e  irreversível,  não  se 
encontra contida no citado dispositivo legal. 

Nesse sentido, assim estatui a súmula 63 do CARF, de efeito vinculante em 
relação aos Órgãos Julgadores  

SÚMULA CARF nº 63 

Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos 
portadores  de  moléstia  grave,  os  rendimentos  devem  ser 
provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou 
pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo 
pericial  emitido  por  serviço  médico  oficial  da  União,  dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
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Por tais razões, nesse específico particular, negamos provimento ao Recurso 
Voluntário.  

É como voto.  

 

Arlindo da Costa e Silva. 
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